














NAÇÃO E DEFESA A CRISE DA HABITAÇÃO EM PORTUGAL

6. O II Governo Constitucional, da responsabilidade de Mário Soares,
como o I, não trouxe grandes inovações à política de Eduardo Pereira.
Sousa Gomes, novo titular da pasta da Habitação, trazia consigo uma visão
mais tecnocrática que a do ministro anterior, mas consumiu boa parte
do seu mandato em deslocações pelo Pa.s, onde a realidade das carências
o obrigava a promessas que ultrapassavam, em muito, as possibilidades
do erário público.

Ensaiou um novo modelo para a lei das rendas, que chegou a ser
divulgado publicamente, mas que não foi a Conselho de Ministros. Ensaiou
uma nova regulamentação, mais favorável, das condições de crédito às
cooperativas, que não foi aprovada pelas Finanças. Enfim, da sua actividade
podemos dizer que as intenções foram muitas, as acções poucas e o principal
ficou na gaveta.

7. Os Governos independentes que se seguiram, quer o de Nobre da
Costa quer o de Meta Pinto, foram marcados por um reforço da política
de austeridade no seu conjunto. Datam do Governo de Nobre da Costa 3S

primeiras sérias restrições às dotações orçamentais do Fundo de Fomento
da Habitação, rnantidas no Orçamento Geral do Estado de Mota Pinto.

Tais restrições foram acompanhadas de uma insuficiente aplicação
da Lei das Finanças Locais, pelo que nem a Administração Central nem
a Administração Local ficaram em condições de manter, e muito menos
incrementar, a promoção directa ou indirecta de habitações.

Entretanto os encargos acumulados e os atrasos na execução provocam
verdadeiros estrangulamentos no Fundo de Fomento da Habitação, que se
vê praticamente obrigado a parar o lançamento de novos fogos, desde
Setembro de 78, enquanto aumenta o número cuja construção se arrasta
desde 76. O tempo médio de construção, em promoção directa, pelo Fundo
de Fomento da Habitação, atinge durações superiores a 3 anos - com o con-
sequente agravamento dos custos

O incremento à iniciativa privada e a necessidade de garantir maiores
investimentos na habitação passava fundamentalmente, na óptica dos Hl e
IV Governos, por uma nova lei do arrendamento urbano que «descongelasse»
as rendas de casa; o executivo de Mota Pinto finaliza a preparação do
diploma, que só viria a ser publicado pelo V Governo, embora sem a regula-
mentação imprescindível para a sua aplicação. De resto, uma das poucas
alterações introduzidas pelo V Governo na lei das rendas de Mota Pinto

(a qual tomara como base os trabalhos de Sousa Gomes) praticamente veio
a impedir a sua entrada em vigor: trata-se de fazer depender qualquer actua-
lização de renda da existência do «subsídio de renda», figura que nos parece ser
de promover, mas que o V Governo não criou - pelo que acabou por publicar
uma lei com uma mão para impedir a sua aplicação com a outra, o que nos
parece atingir o cúmulo do «bluff» legislativo.

8. O Governo de Pintasilgo, nos poucos meses que teve de vida, poucas
medidas de fundo poderia tomar. Preocupou-se sobretudo com as partes
mais «quentes» - crédito e rendas. Mas quanto a crédito apenas deixou
a promessa de baixar as taxas de juro - que não pôde concretizar por
oposição das Finanças e do Banco de Portugal. E quanto às rendas, deixou
tudo como estava, mais uma lei sem viabilidade de aplicação, para dificultar
ainda mais a solução do já de si melindroso problema dos arrendamentos.

Já depois das eleições intercalares, decidiu o V Governo «pôr a matéria
em dia», c dedicou-se a decidir à pressa o lançamento de milhares de fogos
pelo sector público e pelas cooperativas, com os correspondentes pedidos
de empréstimos e aumento de encargos para o futuro OGE. A óptica
predominante foi estatista - o V Governo fez tábua rasa das novas compe-
tências que deverão caber às Câmaras Municipais em matéria de habitação,
que foram já decididas por unanimidade pela anterior AR, e que só não
saíram ainda no Diário da República porque o Conselho da Revolução
achou por bem declarar formalmente «inconstitucional» tal decisão da AR.
A sensação que nos fica, ao cabo de tudo isto, é a da teia de Penépole - an-
dam uns a fazer para outros virem desfazer, cabendo à Sr.! Pintasilgo
o mérito de guardar para o fim os últimos cartuchos de um fogo, que,
infelizmente, é apenas de artifício.

9. Desta retrospectiva, em que apenas salientamos os aspectos mais
relevantes, podemos desde já retirar algumas conclusões:

l.~ Que a crise habitacional em Portugal é anterior ao 25 de Abril e
tem como principais causas a vetustez do parque, o baixo nível
de vida e os movimentos demográficos do interior para o litoral.

2,! Que no pós 25 de Abril, com a promoção de políticas contraditórias,
se foram anulando reciprocamente as várias medidas lançadas,
agravando-se a crise e assistindo-se, praticamente, na sequência
do 11 de Março, ao colapso da indústria privada de construção.
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NAÇÃO E DEFESA A CRISE DA BABIT AÇAO EM PORTUGAL

3.~ Que estas circunstâncias, acrescidas do regresso dos desalojados
e da ausência de qualquer espécie de ordenamento regional e urbano,
fazem com que, passados cinco anos, em Portugal continue a não
existir o direito de cada família a uma habitação.

- o nível regional, a rer assumido pelas futuras regiões e na ausência
destas pelas instâncias intermunicipais e distritais já existentes, e ao
qual cabe a execução de planos de ordenamento regional que visem
enquadrar e estimular o desenvolvimento económico, social e cultural
de cada região do País;

Il
- o nivel municipal, da competência das câmaras e assembleias muni-

cipais, que deve ser concretizado em Planos Directores Municipais
para todos os Municípios, obrigatórios a partir de uma dada dimen-
são populacionaI.PROPOSTAS DE ACTUAÇÃO

1. Após a análise, necessariamente resumida, da evolução das diferentes
políticas habitacionais seguidas neste país desde o 25 de Abril, cabe-nos agora
expor tão rinteticamente quanto poss.vel aquilo que em nosso entender
se deveria fazer neste sector.

Começaremos por afirmar que os objectivos fundamentais de uma nova
política de habitação em POI tugal, face às necessidades e carências existentes,
deverão ser três:

- promover as bases de um verdadeiro ordenamento regional e urbano;
- aumentar a produção de habitações novas, procurando alcançar o

ritmo de 60000 fogos novos por ano;
- melhorar o nível geral de habitabilidade das caras existentes,

aproximando-o tanto quanto possível dos padrões mínimos de quali-
dade, higiene e conforto vigentes na Europa.

Em três palavras, os objectivos são: urbanizar mais, construir mais,
recuperar mais.

3. Só no quadro de um cenário a longo prazo, que tenha em vista
as grandes metas a atingir nos finais deste século, é que pode entender-se
um Plano a Médio Prazo. Até agora, temos vivido na pura ausência de
qualquer cenário deste tipo, limitando-se os planos, quando existem, a «tentar
deitar a mão» a realidades cujo dinamismo de longe os ultraparsa.

Julgamos que se deveria caminhar para a celebração de acordos de regime
entre os partidos presentes na AR, cujo conteúdo permitisse retirar da
Constituição o que nesta área ela tenha de programático mas que levasse
à elaboração de g: andes objectivos nacionais, a longo prazo, que deveriam
manter a acção dos sucessivos governos, que não poderiam por si sós alterar
radicalmente tais objectivos. As áreas a cobrir com acordos de regime
seriam: perspectivas demográficas e rede urbana, localização das actividades
económicas, regionalização e descentralização, rede de transportes e de
equipamento social e política energética. Este tipo de acordos de regime deve-
riam constituir um suporte, melhor, um horizonte para os planos a médio pra-
zo, que deveriam elaborar-se em prazos de cinco anos, deslizantes, com a res-
pectiva concretização nos actuais PIDPAP'S, que mais realisticamente se
deveriam elaborar bienalmente e não todos os anos.

Toda esta estrutura de planeamento permitiria impedir aquilo que tem
sucedido até agora: a anulação sucessiva de políticas opostas, desenvolvidas
sem referência a qualquer meta racionalmente aprovada e aceite por con-
senso, e a elaboração de planos anuais de investimento desinseridos de qual-
quer horizonte e determinados basicamente pelas disponibilidades orçarnen-
tais e pela continuação daquilo que está.

4. É no quadro destes horizontes a longo prazo que é poss.vel modificar
as tendências que vêm agravando as profundas desigualdades entre o interior

URBANIZAR MAIS

2. O ponto de partida de uma pol.tíca de ordenamento deve ser o esta-
belecimento de três escalões de planeamento, devidamente hierarquizados
e institucionalizados:

- o nível nacional, cujas repercussões se deverão fazer sentir nos planos
anuais e no Plano a Médio Prazo, quadro privilegiado da definição
das linhas mestras de uma nova política de desenvolvimento e expan-
são urbana;
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e o litoral do País, que estão na origem de grande parte da crise habitacional.
De facto, quanto maior o acesso dos rurais à cidade, maior a falta de casas.
Mas quando ~e constrói, é nas cidades que se dá o maior desenvolvimento,
e isso provoca novos e mais intensos movimentos migratórios, sendo certo
que a maioria dos rurais busca a construção civil como primeiro emprego na
cidade. E assim se condensa um ciclo vicioso que é forçoso quebrar, pela
acção e pela pedagogia. E é falacioso sustentar que se resolve a crise
habitacional construindo casas nas cidades, mas ignorando os movimentos
migratórios que anualmente engrossam o caudal das famílias alojadas em
barracas nas cinturas do Porto e Lisboa.

A esta visão global e a prazo de fixação da população, há que acres-
centar um factor: só se resolve a crise descentralizando o poder, que o mesmo
é dizer, invertendo o sentido das decisões até agora sempre orientado para
a macrocefalia da burocracia lisboeta.

Não basta desconcentrar os serviços de vários ministérios e enviar alguns
gabinetes para o interior do País. É imperioso rever a própria vocação do
tradicional Ministério das Obras Públicas, que deve passar a ter um papel
muito mais decisivo no campo normativo e legislativo e transferir os seus
poderes e recursos para o poder local, na sequência da já aprovada Lei das
Finanças Locais. Há quem afirme ser tal atitude excessivamente arriscada,
por não disporem as câmaras de competência nem de meios que lhes per-
mitam desempenhar-se bem de responsabilidades acrescidas; mas a verdade
é que não está provado que as câmaras administrem os fundos públicos
pior do que a Administração Central, tanto mais que estão sujeitas a muito
maior controlo, quer das freguesias, quer das assembleias municipais, quer
das próprias populações.

O que está errado - e isso, a meu ver, é verdadeiramente catastrófico
- é que ainda não tenham sido criadas, neste país, quaisquer estruturas de
formação profissional e universitária orientadas para o poder local. Nem
urbanistas, nem gestores municipais, nem técnicos superiores de adminis-
tração; enfim, parece que a intelectualidade portuguesa parou no século pas-
sado e da descentralização tem apenas a visão romântica das excursões minis-
teriais em domingos de sol.

na prática é ainda escassa a participação dos eleitores nas decisões que a
todos dizem respeito. É urgente que a linguagem dos eleitos se aproxime
cada vez mais das situações reais, sem se refugiar no discurso tecnocrático
ou na pura afirmação ideológica, quando não demagógica. Há que desen-
volver, junto dos eleitores, uma pedagogia da participação, sem excessos
anarquizantes, mas na plena convicção de que a eles cabe, em última análise,
o sentido das decisões. Os eleitos não devem assumir-se apenas como deten-
tores de uma confiança a prazo, mas sim como representantes de uma
vontade colectiva que deve procurar respeitar-se em todas as decisões.

O que fica dito não é simples retórica: é fruto de experiências concretas
de planos de urbanização realizados com a activa particapação das popu-
lações, obrigando técnicos e eleitos a rever o seu papel, muito mais de
tradutores e intérpretes do que senhores de uma vontade absoluta.

Neste contexto, o papel dos planos de ordenamento, particularmente
dos planos directores municipais, tem de ser inteiramente revisto. Até à
data, os planos consistem num somatório de informações interessantes mas
geralmente de reduzida utilidade para quem tem de dicidir. A maior parte deles
ou não chega a ser aprovado ou é constantemente ultrapassado pelo dinamismo
da realidade.

Uma nova política de ordenamento municipal passa por uma nova visão
dos planos directores; de colecções de mapas pintados deverão passar a
ser instrumento fundamental na estratégia de intervenção de uma autarquia.
Mais do que «dossierr» repletos de análises de estatísticas importa aos autar-
cas conhecer:

- uma definição clara dos objectivos a alcançar, não esquecendo que
é à população, directamente ou através da assembleia municipal, que
cabe escolhê-los, e não ao gabinete projectista, por muito competente
que seja;

- uma inventariação operacional dos recursos, disponíveis e a viabilizar
com vista a alcançar os objectivos fixados;

- um mapa das acções a desenvolver, escalonadas no tempo, e das enti-
dades responsáveis pela sua execução (uma decisão favorável da Assem-
bleia Municipal pode ser, para um Presidente da Câmara, mais
importante do que qualquer despacho ministerial).

Esta perspectiva, familiar a quem tenha experiência de planeamento
e gestão, encontra-se ausente de toda a estrutura municipal portuguesa.
Um plano director, tradicionalmente, é encarado por qualquer autarca como

5. Um outro ponto nos parece decisivo para que possamos prosseguir
no sentido de uma verdadeira descentralização: o de conceber o poder,
central e local, em termos plenamente democráticos. Todos o afirmam, mas

84 85






















